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Resumo

Este trabalho não defende uma tese interpretativa e também não pretende analisar qual tem sido a recepção, 
na Igreja e na sociedade, da Carta Encíclica Fratelli Tutti do Papa Francisco. Intenta-se algo mais modesto, a saber, 
oferecer uma introdução geral à Encíclica, com pretensão de ser um Guia de Leitura que facilite sua compreensão e 
absorção. Para tanto, seguirá a estrutura da Encíclica, focando-se naquilo que parece ser o argumento principal de 
cada um dos seus oito capítulos. Se alguma colaboração esse texto pode ter, esta será na forma e no estilo de apresen-
tar o conteúdo e as ideias do Papa Francisco.

Palavras-chave: Fraternidade. Amizade social. Paz. Mundo fechado. Mundo aberto. Diálogo.

Resumen

Este trabajo no sustenta una tesis interpretativa y tampoco pretende analizar cuál ha sido la recepción, en la Igre-
ja y em la sociedade, de la Carta Encíclica Fratelli Tutti del Papa Francisco. La intención es algo más modesto, a saber, 
ofrecer una introducción general a la Encíclica, con la intención de ser una guía de lectura que facilite su comprensión 
y absorción. Para ello, seguirá la estructura de la Encíclica, centrándose en lo que parece ser el argumento principal de 
cada uno de sus ocho capítulos. Si alguna colaboración puede tener este texto, será en la forma y estilo de presentar 
el contenido y las ideas del Papa Francisco.

Palabras clave: Fraternidad. Amistad social. Paz. Mundo cerrado. Mundo abierto. Diálogo. 
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Introdução 

O Papa Francisco é luz na escuridão e por onde passa deixa um rastro de esperança. Esperança poderia ser 
seu nome, mas ele assumiu o nome de Francisco, o que dá no mesmo, pois Francisco é mais do que um nome, é um 
programa de pontificado e está sendo cumprido com rigor e coerência em seus três pontos principais: a) uma Igreja 
pobre e para os pobres; b) um claro compromisso com o meio ambiente; 3) um desejo de fraternidade, justiça e paz. 

Da Igreja, o Papa Francisco tratou na exortação Evangelii Gaudium. Do meio ambiente se debruçou na encícli-
ca Laudato si’. Agora, com a Fratelli Tutti, o tema é a fraternidade e a paz. A trilogia se fecha. A unidade transcenden-
tal encontra-se no Deus da criação, em Jesus, nos temas abordados e todos interconectados e, sobretudo, na figura 
pessoal do Papa que encarnou, de forma exemplar, o espírito e a mística franciscana.

A encíclica Fratelli Tutti é para ser lida, meditada e discutida. Não dá para ser católico e desconhecer o Ensino 
Social da Igreja, e essa Encíclica é, ao mesmo tempo, uma síntese e uma introdução a esse ensinamento. 
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Há boas intervenções e interpretações pontuais da 
Encíclica e o meu intuito não é fazer um corte e aprofun-
dar um ou outro ponto, mas pretendo oferecer ao leitor 
um guia de leitura da Fratelli Tutti. Para tanto, faço, num 
primeiro momento, uma introdução geral em cinco pon-
tos e, posteriormente, analisarei a Encíclica passo a passo, 
apresentando o que me parece ser a tese central de cada 
um dos oito capítulos.

1. O título e tema. Em todas as Encíclicas as 
primeiras palavras do texto figuram como título e por isso 
são muito bem pensadas. O título é como uma fotografia 
ou o nome de alguém, lhe dá identidade. O título é, ao 
mesmo tempo, uma síntese e uma chave de leitura. No 
caso da Encíclica Fratelli Tutti, assim como foi na Laudato 
Si’, o título é de inspiração franciscana. Se a expressão 
Laudato Si’, louvado sejas, teve origem no Cântico das 
Criaturas, Fratelli Tutti tem sua origem textual nas Admo-
estações, um escrito de São Francisco, onde se lê: “Ir-
mãos todos, prestemos atenção ao Bom Pastor que, para 
salvar suas ovelhas, suportou a paixão da cruz” (FF, VI 
Adm). Fratelli Tutti, portanto, soa algo como: “Somos to-
dos irmãos”. O subtítulo da Encíclica amplia e, ao mesmo 
tempo, esclarece o título, introduzindo o tema de fundo 

da Encíclica, a saber, a Fraternidade e a Amizade Social. 
O alcance do título e a proposta temática são amplos o 
suficiente para indicar que filosofia, teologia, sociologia, 
economia e política serão os campos de movimentação 
da abordagem da Encíclica. Afinal, uma Encíclica social, 
tanto para o diagnóstico da realidade, quanto para um 
bom julgamento e indicações de pistas de ação, só pode 
ser lúcida e eficaz se for interdisciplinar, mobilizando tanto 
o intelecto quanto o sentimento, em vista da práxis huma-
nizadora e civilizatória. É o caso da Fratelli Tutti, que nos 
convoca a superarmos o espírito do “eu” para entrarmos 
na dinâmica do “nós” e do “comum”.

2. Objetivo. Enquanto o propósito da encíclica 
Laudato Si’ foi contribuir para o debate em torno do 
cuidado da casa comum e dos pobres, superando a cri-
se socioambiental, explicitando a colaboração que a fé 
pode oferecer para “cuidar da natureza e dos irmãos e 
irmãs mais frágeis” (LS 64), o propósito da Fratelli Tut-
ti é expressamente manifesto pelo Papa quando diz que 
a Encíclica não quer “resumir a doutrina sobre o amor 
fraterno”, mas se concentrar na “dimensão universal” e 
naquilo que o amor tem de “abertura a todos” na cons-
trução da fraternidade e a amizade social. Para tanto, 
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diz o Papa: “entrego esta Encíclica social como humilde 
contribuição para a reflexão, a fim de que, perante várias 
formas atuais de eliminar ou ignorar os outros, sejamos 
capazes de reagir com um novo sonho de fraternidade e 
amizade social que não se limite a palavras” (FT 6). Não 
se limitar a palavras supõe passar da cabeça ao coração e 
do coração à ação.

3. Os inspiradores. Francisco de Assis foi o 
inspirador principal da Laudato Si’, por tudo o que ele 
representa à causa ecológica e à causa dos pobres. O 
Papa Francisco manifestou essa inspiração, de uma for-
ma acertada, quando diz que “Francisco é o exemplo por 
excelência do cuidado pelo que é frágil e por uma ecolo-
gia integral, vivida com alegria e autenticidade” (LS 10). 
Outra figura exemplar e inspiradora da Laudato Si’ foi 
o Patriarca Bartolomeu I, da Igreja Ortodoxa, exemplar 
defensor das causas ecológicas. Agora, na Fratelli Tutti, 
a inspiração do Papa continua sendo Francisco de Assis, 
afinal, o que amava a natureza e os animais, amava com 
igual intensidade os humanos e a todos tratava como ir-
mãos. “Esse Santo do amor fraterno, da simplicidade e da 
alegria, que me inspirou a escrever a Encíclica Laudato 
Si’, volta a inspirar-me para dedicar esta nova Encíclica 

à Fraternidade e à amizade social” (FT 2). Contudo, a 
novidade recai sobre uma figura pouco conhecida do oci-
dente cristão, que é o Grande Imã Ahmad Al-Tayyeb. A 
inspiração é, pois, dupla, o que mantém a coerência com 
a já dupla inspiração da Laudato Si’, como referimos. 
Além dessa dupla inspiração, o Papa faz uma menção es-
pecial a três figuras emblemáticas, não católicas, que orbi-
tam num círculo de grandeza muito próximo de Francisco 
de Assis e de Jesus Cristo: Martin Luther King, Desmond 
Tutu, Mahatma Mohandas Gandhi. 

4. Os destinatários. A Fratelli Tutti tem sido cha-
mada de “Encíclica laica”. Parece exagero, mas a qualifi-
cação não deixa de ser verdadeira. De fato, os interlocu-
tores e destinatários não são somente os cristãos católicos 
e crentes de outras religiões. Aliás, isso tem sido uma 
prática recorrente das Encíclicas que não tratam especi-
ficamente da vida interna e da evangelização da Igreja, 
mas tratam de temas e problemas de alcance e interesse 
universais. João XXIII abriu caminhos nesse aspecto e, na 
Pacem in Terris (1963), não só se dirige aos bispos, cléri-
gos e fiéis católicos, mas também “a todas as pessoas de 
boa vontade”. O Concílio Vaticano II consagra essa prá-
tica na Constituição Pastoral Gaudium et Spes, que trata 
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das esperanças e angústias do homem em tempos mo-
dernos, quando diz que “o Concílio Vaticano II não mais 
hesita em dirigir a palavra somente aos filhos da igreja e 
a todos os que invocam o nome de Cristo, mas a todos os 
homens” (GS 202). O Papa Francisco segue as pegadas 
de João XXIII e do Concílio Vaticano II e, já na Laudato 
Si’, tinha se dirigido a todos os homens de boa vontade 
quando diz: “nesta Encíclica, pretendo especialmente en-
trar em diálogo com todos acerca da nossa casa comum” 
(LS 3). Ele assim se expressou pois na Evangelii Gaudium 
tinha se dirigido especificamente aos fiéis católicos. Ago-
ra, na Fratelli Tutti, novamente, o Papa Francisco reitera o 
seu desejo de se dirigir para além dos membros internos 
da Igreja. “Embora a tenha escrito a partir das minhas 
convicções cristãs, que me animam e nutrem, procurei 
fazê-lo de tal maneira que a reflexão se abra ao diálogo 
com todas as pessoas de boa vontade” (FT 6). 

5. Método e estrutura. O Papa é latino-ameri-
cano e aqui a teologia e a organização pastoral têm con-
sagrado um método que tem se mostrado crítico, eficaz 
e criativo. Trata-se do método ver, julgar e agir. Não é 
só ver, porque, então, se reduziria à sociologia. Não é só 
julgar, pois decairia na doutrina, pura e simples. Não é 

só agir, senão seria experimentalismo cego. É ver, julgar 
e agir. O ver processa uma análise crítica da realidade. O 
julgar ilumina a realidade a partir da Bíblia, do magistério 
e da tradição teológica, abrindo linhas de ação transfor-
madoras da realidade. Esse é o método da Encíclica que 
é composta de uma introdução, oito capítulos e duas ora-
ções finais. O primeiro capítulo é um ver a realidade que 
impede a fraternidade. O segundo é um resgate e inter-
pretação da parábola do bom samaritano. Do capítulo III 
ao VIII, o método torna-se circular, em que o ver, julgar e 
agir perpassam os vários temas já consagrados no Ensino 
Social da Igreja, apontando sempre para a superação do 
mundo fechado e abrindo caminhos de diálogo para a 
construção da fraternidade, amizade e paz, sem os quais 
a dignidade humana não passa de um conceito abstrato. 

CAPÍTULO I: AS SOMBRAS DE UM MUNDO 
FECHADO

O Papa Francisco abriu a Encíclica Laudato Si’, no 
primeiro capítulo, falando sobre o que “está acontecendo 
com a casa comum” e, na Fratelli Tutti, na mesma lógica 
do método ver, julgar e agir, ele abre o primeiro capítu-
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lo para fazer uma resenha dos principais problemas ou 
“tendências do mundo atual que dificultam o desenvol-
vimento da fraternidade universal” (FT 9). O método se 
mantém. O Papa faz um diagnóstico apontando o que 
lhe parece ser as “sombras de um mundo fechado”, com 
dificuldade para sair do “Eu” e se abrir em diálogo para o 
“nós” e o “bem comum”, para a “fraternidade universal”. 

A realidade é analisada em seis pontos.

1. Sinais de regressão e o fim da consciên-
cia histórica. Depois de algum tempo em que o mundo 
pareceria ter aprendido com as “guerras e os fracassos” 
e caminhado para um tempo de paz e integração, ago-
ra, o que se vê são sinais de regressão. O Papa aponta 
alguns sinais: a) retorno de conflitos que se pensava te-
rem sido superados; b) ressurgimento de nacionalismos 
fechados e agressivos; c) ideologias populistas neoliberais 
que promovem discursos de egoísmo e perda de direitos 
sociais; d) globalização dos mercados que nos tornam vi-
zinhos, mas não irmãos, em que os mais fortes impõem 
seu modo de ser, submetendo a política à economia para 
além de todas as fronteiras, causando desagregação por 
todos os lados; e) perda da consciência histórica. Respi-

ramos ares de perda do sentido de pertença, de herança, 
de tradição, de enraizamento que conduz, sobretudo os 
jovens, a uma postura de começar tudo do zero, descons-
truindo por desconstruir, mesmo que a desconstrução 
seja de valores e sistemas de vida consagrados e que, se 
desprezados, levam ao vazio e a uma liberdade abstrata e 
facilmente manipulada. A perda da consciência histórica, 
geralmente, vem acompanhada da regressão da capaci-
dade de pensar criticamente e pela alienação da própria 
consciência, em que as palavras “justiça”, “democracia”, 
“liberdade” são sequestradas para justificar qualquer 
ação, mesmo com sentido e fins contrários ao que verda-
deiramente essas palavras deveriam carregar (FT 10-13). 
A perda da consciência histórica resulta num presentismo 
perigoso, sem passado e sem perspectivas de futuro. 

2. Política sem projeto para todos, descar-
te, direitos humanos pela metade e medo. O se-
gundo ponto aponta para quatro aspectos que dificultam 
a fraternidade social. a) O primeiro diz respeito a uma 
tendência de políticas sem projeto comum, privilegiando 
projetos de interesses privados, que se valem de táticas 
de criar desconfiança e inimizades, envenenando assim 
o tecido social, criando um clima de todos contra todos 



10

em que “vencer é sinônimo de destruir”, beneficiando os 
mais fortes que dividem para governar. Diz o Papa: “Des-
sa forma, a política deixou de ser um debate saudável so-
bre projetos a longo prazo para o desenvolvimento de to-
dos e o bem comum, limitando-se a receitas efêmeras de 
marketing cujo recurso mais eficaz está na destruição do 
outro” (FT 15). Nesta cultura parece que o cuidado com o 
que é comum e com a casa comum são, hoje, nada mais 
do que delírios, e as vozes que se levantam para defender 
essas bandeiras são, no mais das vezes, ridicularizadas ou 
banidas. b) O segundo aspecto diz respeito à cultura do 
descarte. A cultura do descarte se manifesta em duas dire-
ções: i) de coisas e alimentos; ii) de humanos. O descarte 
é uma cultura dentro do sistema capitalista que privilegia 
e organiza a sociedade para alguns e faz pouco caso de 
outros. O Papa acusa, nesse aspecto, a obsessão por re-
duzir custos trabalhistas, retirando direitos conquistados e 
privilegiando o capital em detrimento dos postos de tra-
balho, com o consequente desemprego em massa “alar-
gando as fronteiras da pobreza”. Além disso o descarte se 
manifesta no racismo, no aborto e no desprezo aos ido-
sos. Em relação ao descarte de coisas e alimentos, é uma 
pena que o Papa não esteja atento ao drama dos animais 
sem bem-estar na criação e mortos aos bilhões todos os 

anos. Tanto sofrimento animal para o nosso prazer gastro-
nômico não seria uma absurdo e injustificado descarte? c) 
O terceiro aspecto trata das sombras existentes em torno 
dos direitos humanos. Parece que os direitos humanos só 
valem para os “humanos direitos” e, supostamente, há 
humanos “tortos” que não merecem ser tratados igual-
mente e são relegados ao esquecimento ou tratados como 
se fossem humanos pela metade. Diz o Papa: “persistem 
hoje, no mundo, inúmeras formas de injustiças, alimenta-
das por visões antropológicas redutivas e por um modelo 
econômico fundado no lucro, que não hesita em explorar, 
descartar e até matar o homem. Enquanto uma parte da 
humanidade vive na opulência, outra parte vê sua dig-
nidade não reconhecida, desprezada ou espezinhada, e 
os seus direitos fundamentais ignorados ou violados” (FT 
22). Afora essa dimensão mais ampla, há ainda o caso 
dramático da mulher e da escravidão. Sobre as mulheres, 
por exemplo, o Papa diz: “em todo mundo ainda está lon-
ge refletir com clareza que as mulheres têm exatamente 
a mesma dignidade e idênticos direitos que os homens” 
(FT 23). d) Um quarto aspecto diz respeito ao constante 
estado de guerra que ainda se manifesta e que o Papa 
tem identificado como “terceira guerra mundial em pe-
daços”. O espírito de unidade é mais difícil de manter 
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e, facilmente, a cultura contemporânea se deixa seduzir 
pela negação do “outro” e do “diferente”, tratando-o não 
como alguém de direitos iguais, mas de potencial inimi-
go a ser combatido e vencido. O Papa tem insistido na 
ideia de derrubar muros que dividem e arquitetar pontes 
que nos unem. E alerta: “quem levanta um muro, quem 
constrói um muro, acabará escravo dentro dos muros que 
construiu, sem horizontes. Porque lhe falta a alteridade” 
(FT 27). 

3. A globalização, o progresso sem um rumo 
comum e a pandemia. O Papa não desconhece o pro-
gresso e os avanços da tecnologia na área da medicina, 
indústria e o bem-estar dela decorrente. Contudo, lamen-
ta a falta de sentido ético do progresso e da globaliza-
ção do mercado. Neste particular chama atenção para a 
regressão do senso de responsabilidade e pelo descaso 
aos valores espirituais que, em não acompanhando o 
progresso, podem levar à “frustração, solidão e desespe-
ro”. Quando o progresso não é acompanhado de desen-
volvimento humano integral, o que se pode dizer é que 
é um progresso sem rumo humano. Na medida em que 
isso ocorre, o sonho de “construirmos juntos a justiça e 
a paz parece uma utopia de outros tempos” (FT 30). O 

que o Papa sinaliza nesse ponto é que há uma cisão en-
tre interesses privados e rumos comuns da humanidade 
e isso causa um descompasso entre bem-estar de alguns 
e desigualdades insuportáveis de outros. O Papa Fran-
cisco insiste em dizer que é preciso superar a cultura do 
isolamento e do confronto, liberando energias para uma 
cultura de paz e de encontro. A pandemia parece ter des-
pertado, pelo menos por algum tempo, a consciência de 
que somos uma comunidade mundial que viaja no mes-
mo barco e que a vida e saúde do outro importa, porque 
“o mal de um prejudica a todos”. Além disso a pandemia 
nos despertou para a mentira de que o mercado possa ser 
a nossa garantia. Ela nos obrigou a repensar os estilos de 
vida, nossas relações, as organizações de nossa socieda-
de e, sobretudo, o sentido de nossa existência. Por algum 
momento ficamos mais sensíveis, solidários e até pensa-
tivos quanto à possível relação entre nosso modo de ha-
bitar o mundo como causa do vírus. Seria uma lástima se 
“rapidamente esquecemos as lições da história, mestra da 
vida”, diz o Papa. Passada a crise sanitária, o que perma-
necerá de solidariedade para com os que sofrem e com a 
natureza? Se voltarmos ao consumismo desenfreado da 
“vida normal” e não “recuperamos a paixão compartilha-
da por uma comunidade de pertença e solidariedade...
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ficaremos à mercê da angústia e do vazio” e o “salve-se 
quem puder”, rapidamente, redundará em “todos contra 
todos” (FT 36). 

4. A dignidade dos imigrantes. Se há uma voz 
que clama, não no deserto, mas sobre os mares, em defe-
sa dos imigrantes, essa voz é a voz do Papa Francisco. O 
imigrante é o “outro” por excelência, e a relação que man-
temos com ele é o teste cabal para definirmos se somos 
humanistas e cristãos ou se somos xenófobos, nacionalis-
tas e egoístas. O Papa compreende que há um medo na-
tural e instintivo que nos protege do estrangeiro, contudo, 
não ultrapassar o instinto é abdicar da ética e da religião. 
Não ultrapassar os instintos primários, fechar-se e armar-
-se, nos privam do encontro com o outro, que é o que 
nos faz verdadeiramente humanos e cristãos. É inaceitá-
vel, diz o Papa, que os cristãos partilhem da mentalidade 
xenófoba, e fechada em si mesma. Independentemente 
dos motivos que levam alguém a migrar – guerras, per-
seguições ou fugas de regimes autoritários ou até mesmo 
crise climática –, o que se espera de um humanista cristão 
é que a hospitalidade seja uma virtude a ser alimentada 
para garantir “a dignidade inalienável de toda pessoa” 
que nos convoca para um “sentido de responsabilidade 

fraterna”, sem a qual passaremos atestado de incoerência 
entre o que professamos e o que fazemos. Os maiores ini-
migos da fraternidade universal, nesse aspecto, são os po-
pulismos nacionalistas e as economias ditas liberais que 
pensam que os pobres e imigrantes são pessoas descar-
táveis, um peso para as economias, e não considerados 
“suficientemente dignos de participar da vida social como 
os outros” (FT 39). 

5. A ilusão da comunicação. No passado se 
dizia que a maior solidão era aquela vivida na multidão. 
Pois, agora, a multidão chegou. A revolução das massas, 
de Ortega y Gasset, agora se tornou real. Estamos todos 
conectados e virtualmente no mesmo “ambiente”, contu-
do, cada um protegido em sua bolha. As redes reduzem as 
distâncias, porém não reduzem a ignorância que parece 
invencível. Desaparecem as distâncias, diminui-se a pri-
vacidade e aumentam a intolerância e atitudes fechadas. 
A sociedade do espetáculo de que falava Guy Debord se 
efetivou e nas redes “tudo se torna uma espécie de espe-
táculo que pode ser espiado, observado, e a vida acaba 
exposta a um controle constante...esvai-se o respeito pelo 
outro e, assim, ao mesmo tempo que o apago, ignoro e 
mantenho afastado, posso despudoradamente invadir até 
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o mais recôndito de sua vida” (FT 42). Por outro lado, 
os meios digitais de comunicação, além de criarem de-
pendência, promovem o isolamento e “perda progressi-
va de contato com a realidade concreta, dificultando o 
desenvolvimento de relações interpessoais” (FT 43). O 
essencial escapa aos meios digitais para uma verdadeira 
comunicação. Diz o Papa: “fazem falta gestos físicos, ex-
pressões do rosto, silêncios, linguagem corpórea e até o 
perfume, o tremor das mãos, o rubor, a transpiração, por-
que tudo isso fala e faz parte da comunicação humana” 
(FT 43). A comunicação digital não é, portanto, suficiente 
para criar pontes e unir a humanidade, até pelo contrá-
rio, faz recrudescer a verdadeira amizade e a construção 
do “nós”, afirmando-se cada vez mais o individualismo 
exacerbado e cancelador do outro. Mas o pior nem é isso. 
O pior é a aceleração da agressividade despudorada. As 
redes liberaram o que há de pior em matéria de insul-
tos, difamações, falsas informações, impropérios, afrontas 
verbais destrutivas do outro e “um desregramento tal que, 
se existisse no contato pessoal, acabaríamos todos por 
nos destruir mutuamente” (FT 44). Esse ambiente e essas 
atitudes fomentaram as ideologias do ódio e deram asas 
aos mentecaptos políticos. “Aquilo que, ainda há pouco 
tempo, uma pessoa não poderia dizer sem correr o risco 

de perder o respeito de todos, hoje pode ser pronunciado 
com toda grosseria, até por algumas autoridades políticas, 
e ficar impune” (FT 45). O Papa diz que há três recursos 
de que a humanidade dispõe para superar a cultura do 
ódio, do preconceito e da vida em bolhas que se torna-
ram os meios digitais. Primeiro, a verdadeira comunica-
ção requer a sabedoria do encontro com a realidade, sem 
os filtros seletivos de cancelar o que desagrada e só curtir 
e compartilhar o que agrada. Segundo, a sabedoria re-
quer silêncio e escuta. Ou se supera a postura sofística 
de querer destruir o argumento do outro antes mesmo 
que ele o apresente ou então não haverá caminho para 
a fraternidade universal. Para isso o silêncio e a escuta 
acurada que leva à empatia é o que se pode pensar de 
melhor em termos de sabedoria. E, por fim, é preciso se 
abrir à verdade que só será possível no diálogo, mas para 
isso é imprescindível que haja “espíritos livres e dispostos 
a encontros reais” (FT 50).

6. Esperança. Tudo isso poderia dar a impressão 
de que o Papa é um pessimista, mas não é. É um realista 
esperançoso. “Apesar dessas sombras densas que não se 
devem ignorar, nas próximas páginas desejo dar voz a 
diversos caminhos de esperança” (FT 54). Um cristão não 
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tem direito de ser pessimista, assim como não tem direito 
de ser intolerante, preconceituoso, egoísta, defensor dos 
poderosos, contra os pobres e a favor do mercado total. 
Assim é o Papa Francisco, esse raio de esperança que nos 
convoca a sermos audaciosos e caminharmos na espe-
rança, apesar das sombras que persistem, teimosamente, 
sobre nossas cabeças. 

CAPÍTULO II: O BOM SAMARITANO

O Papa Francisco é um raio de luz no meio da es-
curidão. Mas o Papa não se vê assim, porque, para ele, 
a luz é Jesus que, com suas palavras e ações, ilumina a 
realidade sombria em que vivemos, pelo menos na pers-
pectiva da fé. Do Evangelho de Jesus, o Papa destaca 
uma parábola que tem a força e brilho de um raio a ilu-
minar a realidade, tanto para os que creem quanto para 
os homens e mulheres de boa vontade, mesmo os ateus. 
A parábola é conhecida como o Bom Samaritano. Pela 
riqueza de detalhes nela contida e pela interpretação que 
o Papa faz, é conveniente transcrevê-la integralmente, 
porque não é possível dizer mais e melhor do que ela 

mesma em seu conteúdo, estilo, cenário, circunstâncias e 
personagens.  

E eis que um doutor da Lei se levantou e disse para 
experimentá-lo: “Mestre, que farei para herdar a vida 
eterna?” Ele disse: “Que está escrito na Lei? Como lês”? 
Ele, então, respondeu: “Amarás o Senhor teu Deus, de 
todo teu coração, de toda a tua alma, com toda a tua 
força e de todo o teu entendimento; e a teu próximo 
como a ti mesmo”. Jesus disse: “Respondeste correta-
mente; faze isso e viverás“. Ele, porém, querendo se jus-
tificar, disse a Jesus: “E quem é meu próximo?” Jesus 
retomou: “Um homem descia de Jerusalém a Jericó, e 
caiu no meio de assaltantes que, após havê-lo despojado 
e espancado, foram-se, deixando-o semimorto. Casual-
mente, descia por esse caminho um sacerdote; viu-o e 
passou adiante. Igualmente um levita, atravessando esse 
lugar, viu-o e prosseguiu. Certo samaritano em viagem, 
porém, chegou junto dele, viu-o e moveu-se de compai-
xão. Aproximou-se, cuidou de suas chagas, derramando 
óleo e vinho, depois colocou-o em seu próprio animal, 
conduziu-o à hospedaria e dispensou-lhe cuidados. No 
dia seguinte, tirou dois denários e deu-os ao hospedeiro, 
dizendo: ‘Cuide dele, e o que gastares a mais, em meu 
regresso te pagarei’. Qual dos três, em tua opinião, foi o 
próximo do homem que caiu nas mãos dos assaltantes?” 
Ele respondeu: “Aquele que usou de misericórdia para 
com ele”. Jesus então lhe disse: “Vai, e também tu, fazes 
o mesmo” (Lc 10, 26-37).
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Parábola é uma figura de linguagem que convo-
ca o ouvinte à ação. Parábolas não são contadas para 
ensinamento de ordem epistêmica ou intelectiva, mas de 
ordem prática, ética e política. Quando Jesus contou a 
parábola do filho pródigo, por exemplo, o que lhe im-
portava era fazer o ouvinte perceber as posturas práticas 
dos personagens narrados, colocando o ouvinte diante 
do espelho, enxergando-se como filho mais novo, filho 
mais velho ou o pai. Não há como ficar indiferente a uma 
narrativa dessa ordem. Na parábola do bom samaritano 
acontece o mesmo e, para tirar todas as lições práticas 
que ela propõe, é importante ter em conta o contexto, o 
cenário, as circunstâncias e os personagens, pois só assim 
se capta a mensagem intencionada por Jesus.

O contexto. Uma regra básica para ler a Bíblia 
é ler cada texto em seu contexto para não virar pretexto 
de justificar ideologias e interesses escusos, descontextu-
alizando-o. Assim, para melhor entender o poder simbó-
lico e evocativo da parábola do bom samaritano, o Papa 
Francisco remonta às origens da defesa bíblica da frater-
nidade que, como um “fio de ouro”, perpassa a Escritura, 
iniciando pela narrativa de Caim e Abel. Conhecemos a 
história de Caim e Abel. O cerne da narrativa é a per-

gunta que Deus lança a Caim, depois deste ter matado 
o irmão Abel. “Onde está Abel, teu irmão”? A resposta 
que Caim dá é a mesma desculpa de sempre, inclusive a 
nossa: “Acaso sou guarda do meu irmão?” A pergunta de 
Deus é incontornável e a interrogação que vem da res-
posta de Caim já está respondida na pergunta de Deus. 
Deus não disse, mas fica subentendido: “sim, você é o 
guarda do seu irmão” e o que você fez não se faz e não 
há desculpas ou escapatórias. Nesse contexto a dimensão 
ética e religiosa que nos convoca à fraternidade recebe 
um lugar central que será elevado a grau máximo nas pa-
lavras de Jesus na parábola do bom samaritano. Outro lu-
gar de parada obrigatória no chamado à fraternidade, no 
contexto bíblico, encontra-se em Jó. O livro de Jó postula 
um mínimo fraterno e de direitos comuns, para além do 
sangue familiar, fundados no laço de “parentesco espiritu-
al” que nos envolve a todos pelo fato de termos um “cria-
dor comum”. Essa ideia de “criador comum” é um eco da 
longa tradição judaica que perpassa o Antigo Testamento 
e que aponta em direção ao princípio da fraternidade, 
para além do sangue e para além da nacionalidade. O 
antigo preceito “amarás o teu próximo como a ti mesmo’ 
(Lv 19,18) vai se afirmando como regra de ouro de não 
fazer aos outros o que não queremos que nos façam (Tb 
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4,5) e que, no Novo Testamento, receberá uma fórmula 
nova, positiva e definitiva, a saber, “tudo, pois, quanto 
querei que os outros vos façam, fazei-o, vós também, a 
eles. Essa é a Lei e os profetas (Mt 7,12). Esse apelo é 
universal e a conclusão não poderia ser outra senão a 
de “sede misericordioso como o vosso Pai é misericor-
dioso” (Lc 6,36). Em São Paulo, o princípio de caridade 
para com todos ganha expressão de programa teológico 
e social (1Ts, 3,12). É nesse arco ampliado da defesa da 
fraternidade universal que deve ser inserida, para melhor 
ser compreendida, a parábola do bom samaritano.

O cenário, as circunstâncias e os persona-
gens. Sobre o cenário o que o texto nos informa é que 
um homem descia de Jerusalém a Jericó e no caminho foi 
assaltado, espancado e deixado semimorto. Nada mais. E 
o texto, ainda, nada diz sobre quais foram as circunstân-
cias do evento. Não dá detalhes dos assaltantes, nem do 
homem assaltado e espancado e jogado no caminho. Não 
diz se foi de dia ou de noite, quantos assaltantes havia, 
quem eram, que arma usaram, qual sua etnia, religião, 
nacionalidade etc. Nada disso importa para a moral da 
parábola. Não faz juízo sobre os salteadores e sua índole. 
Nem lamenta o fato e muito menos prega vingança que 

geraria mais violência. Simplesmente toma o fato como 
ponto de partida já consumado. Mas, se o texto pouco 
ou nada diz sobre o cenário e as circunstâncias, diz muito 
sobre os personagens que entram na cena e completam o 
drama, o que, por força performativa, nos arrasta também 
para dentro da cena. Se sobre os salteadores e o homem 
caído a parábola dá como fato consumado, já não dá para 
dizer o mesmo dos outros personagens. Estes sim, dão o 
que pensar. Os primeiros são os que “passam adiante”. 
“Casualmente, descia por esse caminho um sacerdote; 
viu-o e passou adiante. Igualmente um levita, atravessan-
do esse lugar, viu-o e prosseguiu”. Logo os que deveriam, 
por dever de ofício, parar e socorrer, “passam adiante”? É 
um paradoxo e o paradoxo faz pensar e, no caso, faz pa-
rar para pensar quem são os sacerdotes e os levitas. Não 
seriam eles os que ensinam o dever de socorrer e amar e 
praticar a lei? Se pregam uma coisa e fazem outra, então 
são, além de insensíveis, hipócritas. Diz o Papa: “o fato 
de crer em Deus e adorá-lo não é garantia de viver como 
agrada a Deus” (FT 74). Mas seria injusto apontar para 
essas duas personagens como se fossem alguém que não 
nos diz respeito. Injusto e perigosamente confortável, mas 
ilusório, acharmo-nos justificados por não pertencermos a 
essas duas classes. Não se enxergar espelhados na atitude 
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de indiferença pode ser confortável, mas não faz jus à re-
alidade. Quem nunca passou adiante? Esse espelhamen-
to deixa-nos desconfortáveis e incomodados. Por outro 
lado, é preciso dizer também que, às vezes, “aqueles que 
dizem que não acreditam podem viver melhor a vonta-
de de Deus do que aqueles que creem” (FT 74). E que 
dizer do homem ferido e deixado à beira do caminho? 
O texto nada diz, além do seu lamentável estado, mas 
faz dizer. E o que faz dizer é que, atualmente, não faltam 
humanos abandonados, despidos de dignidade e vio-
lentados, deixados à margem da sociedade. Diz o Papa: 
“Hoje, há cada vez mais feridos. A inclusão ou exclusão 
da pessoa que sofre na margem da estrada define todos 
os projetos econômicos, políticos, sociais e religiosos. Dia 
a dia, enfrentamos a opção de sermos bons samaritanos 
ou caminhantes indiferentes, que passam ao largo” (FT 
69). E o Papa arremata dizendo que, diante das pessoas 
caídas e feridas, há uma redução das possíveis atitudes 
em apenas duas: “Já não há diferença entre habitante da 
Judeia e habitante da Samaria, não há sacerdote e nem 
comerciante; existem simplesmente dois tipos de pessoas: 
aquelas que cuidam do sofrimento e aquelas que pas-
sam ao largo; aquelas que se debruçam sobre o caído e 
o reconhecem necessitado de ajuda e aquelas que olham 

distraídas e aceleram o passo. De fato, caem as nossas 
múltiplas máscaras, os nossos rótulos e os nossos disfar-
ces: é a hora da verdade” (FT 70). Por fim, e o central, é a 
atitude do samaritano. O samaritano foi, concretamente, 
quem se fez próximo do judeu caído. A atitude do sama-
ritano, não sendo judeu, considerado impuro por este, é 
de um poder simbólico absoluto. Fez o bem sem olhar a 
quem. Ultrapassou todas as barreiras culturais, religiosas 
e históricas. Levou o amor ao próximo ao patamar supe-
rior. Todas as fronteiras foram ultrapassadas, em nome do 
amor e do cuidado. Ele fez o que não lhe era um dever, 
fez por amor. Deu de seu tempo, dinheiro, preocupação. 
Realizou o mandato do amor de uma forma exemplar. 
No seu gesto está sintetizado o que de melhor se pode 
dizer sobre o amor ao próximo. Um amor incondicional 
e universal. Realizou de forma plena a dimensão fraterna 
de toda a espiritualidade que se queira cristã. 

CAPÍTULO III: PENSAR E GERAR UM MUNDO 
ABERTO

No terceiro capítulo da Fratelli Tutti, Papa Francisco 
dá um passo a mais em direção ao tema da fraternidade 
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universal e amizade social. Para isso instiga o leitor a sair 
das bolhas fechadas e pensar e gestar um mundo aberto 
ao outro, para além dos afetos, do sangue, da nação. 

Há algo em nós que resiste ao outro, mas há algo 
em nós que nos impulsiona ao amor ao outro. Sem o ou-
tro, quem somos? Os outros, no seu encontro e relação, 
definem a identidade pessoal de cada humano. E, sobre-
tudo, na doação ao outro é que cada um se encontra em 
sua plena humanidade. Fora do outro não há salvação. 
Os individualistas e egoístas estão equivocados. Na geo-
grafia constatamos que há ilhas, mas na alma e no corpo 
humano o que há são relações. Fora das relações não há 
salvação. 

Essa parece ser a síntese deste capítulo da Fratelli 
Tutti, que o Papa desdobra em seis pontos:

1. Hospitalidade e amor para além da “bo-
lha”. A questão aqui não é teórica ou especulativa. Não 
há ser humano que não possa testar e atestar em favor da 
experiência existencial de que “a partir da intimidade de 
cada coração, o amor cria vínculos e amplia a existência” 
(FT 88), arrancando a pessoa de si mesma e projetando-a 
para o outro. O amor nos puxa para fora da “caverna do 
eu” e nos conduz para a luz, a beleza, a graça, o dom, a 

revelação que vem do outro. O outro não é “um inferno”, 
como dizia Sartre. Somos o paraíso um do outro e, às 
vezes, o inferno. Não é assim com a mãe e o pai? Não 
é assim com os irmãos de sangue? Não é assim com os 
amigos? Contudo, esse círculo ainda é restrito. A novida-
de vem do além, da hospitalidade, inclusive com o estra-
nho. “Não posso reduzir a minha vida à relação com um 
pequeno grupo, nem mesmo com minha própria família, 
porque é impossível compreender a mim mesmo sem 
uma teia mais ampla de relações” (FT 89). Alguém pode 
objetar e dizer que o que importa são relações intensas e 
com poucas pessoas, porém, diz o Papa, as relações in-
tensas de vínculo de casal ou de amigos, podem esconder 
um egoísmo disfarçado de amor. O amor e as amizades 
autênticas habitam “corações que se deixam completar”. 
E o Papa diz mais: “Os grupos fechados e os casais autor-
referenciais, que se constituem com um “nós” contraposto 
ao mundo inteiro, habitualmente são formas idealizadas 
de egoísmo e mera autoproteção” (FT 89). O Papa, nesse 
aspecto, é radical, isto é, vai à raiz. Ele diz que as virtudes 
éticas, tais como fortaleza, temperança, sobriedade, labo-
riosidade etc., só são tais se forem completadas com a ca-
ridade, sem a qual, recordando Santo Tomás de Aquino, 
o Papa diz que “a temperança de uma pessoa avarenta 
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nem sequer é virtuosa” (FT 91). Em outras palavras, sem 
a caridade, as outras virtudes não cumprem autentica-
mente os propósitos de Deus. 

2. A progressiva abertura do amor. Muros, 
fronteiras e periferias demarcam o “eu e o outro”, o cen-
tro e a margem. O medo e a insensibilidade fecham o 
humano em si mesmo e, no máximo, com os seus. O 
amor, contudo, rompe diques, muros, ultrapassa frontei-
ras e periferias, ampliando tanto o círculo de fraternidade 
quanto o círculo da formação da subjetividade que cons-
titui a identidade pessoal. Diz o Papa: “Por sua própria 
dinâmica, o amor exige uma progressiva abertura, uma 
maior capacidade de acolher os outros, em uma aven-
tura sem fim, que faz convergir todas as periferias rumo 
a um sentido pleno de mútua pertença. Disse-nos Jesus: 
‘Todos vós sois irmãos’” (Mt 23,8) (FT 95). A progressiva 
abertura do amor ultrapassa os limites geográficos e tam-
bém existenciais. Há “exilados ocultos” na própria terra. 
“Cada irmão que sofre abandonado ou ignorado pela 
minha sociedade, é um forasteiro existencial, embora te-
nha nascido no mesmo país” (FT 97). O amor progressivo 
respeita a diversidade, mas aponta para a universalidade 
concreta em que a base será o que o Papa chama de 

“amizade social”, começando pelos últimos, deficientes e 
idosos. Não se trata, portanto, de um universalismo abs-
trato ou autoritário. Ambos seriam noções inadequadas 
de um amor universal. 

3. Superar um mundo de sócios. Neste item 
o Papa retoma, num primeiro momento, a parábola do 
bom samaritano para dizer que as personagens que pas-
saram ao lado do homem ferido no caminho “não se 
concentraram no chamado interior de fazer-se próximas”, 
mas estavam preocupadas com a função que exerciam 
na sociedade. “Sentiam-se importantes para a sociedade 
de então, e o que mais as preocupava era o papel que 
deviam desempenhar” (FT 101). Para o papel que exer-
ciam na sociedade, o homem ferido no caminho era um 
“incômodo”, uma “interrupção” do seu papel, justamente 
para com alguém que não exercia papel algum dentro da 
sociedade. O caído era um “zé ninguém”. É de se notar 
que justamente um samaritano, um estrangeiro, fora de 
qualquer categoria social de destaque, um estranho, livre 
das etiquetas sociais e livre da possível “imagem” a pre-
servar, justamente ele se faz próximo do “zé ninguém”. 
Foi uma relação de “ninguém para ninguém”. Que crítica 
profunda aos “bem incluídos das rodas sociais e das igre-
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jas” Jesus não estava fazendo ao contar essa parábola? 
Parece que Jesus estava querendo dizer que para a vida 
em sociedade mais vale ser próximo do que ser sócio. 
Sócio compartilha papéis e funções e se interessa pelos 
“iguais”, mas não “perde tempo” com os “outros’, sobre-
tudo os que nada têm a oferecer em troca. 

4. Amor universal que promove as pessoas. 
Só há um caminho seguro para caminhar rumo à amiza-
de social e à fraternidade universal. Esse caminho é pavi-
mentado pelo princípio da dignidade humana, universal 
e intransferível. Nesse aspecto, o Papa Francisco faz eco 
à ideia kantiana que diz que “as coisas têm preço, os hu-
manos têm dignidade”. Se os humanos tivessem preço, 
poderiam ser trocados no mercado de valores relativos. 
Isso significa que não se pode avaliar uma pessoa pelo 
que tem, produz ou pela sua utilidade. “Quando não se 
salvaguarda esse princípio elementar, não há futuro para 
a fraternidade universal nem para a sobrevivência da hu-
manidade” (FT 107). O problema está no fato de que há 
sociedades que acolhem apenas parcialmente esse princí-
pio. Os defensores da meritocracia e do mercado autorre-
gulador, por exemplo, são desse grupo. O Papa Francisco 
desmonta a tese da meritocracia e do mercado total de 

uma forma serena, sutil e definitiva. Diz o Papa: “Alguns 
nascem em famílias com boas condições econômicas, 
recebem boa educação, crescem bem alimentados, ou 
possuem por natureza notáveis capacidades. Seguramen-
te não precisarão de um estado ativo e apenas pedirão 
liberdade. Mas, obviamente, não se aplica a mesma regra 
a uma pessoa com deficiência, a alguém que nasceu num 
lar extremamente pobre, a alguém que cresceu com uma 
educação de baixa qualidade e com reduzidas possibili-
dades para cuidar adequadamente das suas enfermida-
des. Se a sociedade se reger primariamente pelos critérios 
da liberdade de mercado e da eficácia, não haverá lugar 
para tais pessoas e a fraternidade não passará de uma 
mera palavra romântica” (FT 109). 

5. Promover o bem moral. A superação de uma 
sociedade que proclama o “eu” acima do “nós” e que 
tende a se expressar na cultura do egoísmo que funda o 
capitalismo excludente tem, na defesa da dignidade hu-
mana, um pilar seguro. O outro pilar é a educação para 
os valores morais e bens espirituais mais altos. A família e 
a escola são os lugares preferenciais para a educação para 
o bem. A crise civilizacional se dá, em boa medida, por 
alimentarmos desejos infinitos de bens materiais e deixar-
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mos em segundo plano os bens de ordem moral e espiri-
tual. O Papa Francisco tem clara noção do que está posto 
quando fala de valores morais e dá um destaque todo 
especial ao valor da solidariedade que, ao lado da hones-
tidade, bondade e a fé, são um fundamento seguro para 
a amizade social e a construção da fraternidade universal. 
“A solidariedade manifesta-se concretamente no serviço, 
que pode assumir formas muito variadas de cuidar dos 
outros...Os menos favorecidos, em geral, praticam aque-
la solidariedade tão especial que existe entre os que so-
frem...Solidariedade é muito mais do que alguns gestos 
de generosidade esporádicos. É pensar e agir em termos 
de comunidade, de prioridade da vida de todos sobre a 
apropriação dos bens por parte de alguns. É também lu-
tar contra as causas estruturais da pobreza, a desigual-
dade, a falta de trabalho, a terra e a casa, a negação dos 
direitos sociais e laborais” (FT 115-116). Só com espírito 
de solidariedade realizaremos o bem comum que implica 
em renúncia do interesse próprio em nome de um bem 
maior e mais excelso. Poupar água, mesmo tendo condi-
ções de pagar pelo excesso, em nome da preservação da 
casa comum, é um exemplo de solidariedade.

6. Função social da propriedade. “O mundo 
existe para todos, porque todos nós, seres humanos, nas-
cemos nessa terra com a mesma dignidade” (FT 118), diz 
o Papa Francisco ao se referir ao direito que os humanos 
têm a uma vida integralmente desenvolvida. Recorda, 
para tanto, a longa tradição da igreja que defende o di-
reito dos pobres e a necessária função social da proprie-
dade. São João Crisóstomo diz que se alguém não tem 
o necessário para viver com dignidade é porque outros 
se apropriaram indevidamente: “não fazer os pobres par-
ticipar dos próprios bens é roubar e tirar-lhe a vida; não 
são nossos, mas deles, os bens que aferrolhamos” (FT 
119). São Gregório Magno não é menos incisivo: “‘quan-
do damos aos indigentes o que lhes é necessário, não 
oferecemos o que é nosso; limitamo-nos a restituir o que 
lhes pertence’” (FT 119). Mais direto e definitivo, impos-
sível. Contudo, o Papa Francisco vai além, recordando 
o que já tinha dito na Laudato si’, a saber: “‘a tradição 
cristã nunca reconheceu como absoluto ou intocável o 
direito à propriedade privada e salientou a função social 
de qualquer forma de propriedade privada’” (FT 120). O 
Papa Francisco encerra a reflexão sobre a função social 
propriedade, elogiando os empresários que fomentam o 
desenvolvimento, contudo, chamando-os à responsabili-
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dade para que o desenvolvimento esteja a favor da vida 
e não para a acumulação do capital. E conclui com a sua 
tradicional defesa dos direitos humanos para além das 
fronteiras dizendo: “Se toda pessoa possui uma dignidade 
inalienável, se todo ser humano é meu irmão ou minha 
irmã e se, na realidade, o mundo pertence a todos, não 
importa se nasceu aqui ou vive fora dos limites do seu 
próprio país. Também minha nação é responsável por seu 
desenvolvimento” (FT 125).

CAPÍTULO IV: UM CORAÇÃO ABERTO AO MUN-
DO INTEIRO

Somos todos irmãos ou a fraternidade e a amizade 
social não passam de um devaneio? Dizer que não somos 
todos irmãos e que somos, antes, inimigos uns dos outros 
e que deveríamos acentuar e acirrar a inimizade, implodi-
ria a vida societária e só um irresponsável poderia assim 
pensar. E o Papa não é um irresponsável. Mas também 
não é um idealista a tal ponto de pensar que já vivemos 
integralmente a fraternidade. Não. A fraternidade não é 
um fato, é um dever, um ideário a ser buscado para a 

convivência e para concretizá-la é indispensável enfrentar 
alguns desafios. 

1. Desafio que vem dos limites das frontei-
ras. Melhor seria não ter migrações e cada um viver dig-
namente no chão em que nasceu. Contudo, as migrações 
são uma realidade e enquanto houver migrações o de-
safio é dar condições ao migrante para “realizar-se ple-
namente como pessoa”. Para mostrar que a relação com 
os migrantes não deve ser de passividade, mas de ativa 
atenção, o Papa Francisco põe em evidência quatro ver-
bos que instigam quatro ações em favor dos migrantes: 
acolher, proteger, promover e integrar. Nada de assisten-
cialismo paternalista esporádico que dá a falsa impressão 
de solidariedade. Não. O Papa é realista, objetivo e pro-
positivo. Ele não fica nas abstrações, mas enumera ações 
efetivas que, se aplicadas, possibilitam ao migrante viver 
uma vida digna. Que ações seriam essas? O Papa  nos diz: 
“Incrementar e simplificar a concessão de vistos ... abrir 
corredores humanitários para os refugiados mais vulnerá-
veis, oferecer um alojamento adequado e decente, garan-
tir a segurança pessoal e o acesso ao serviços essenciais, 
assegurar uma adequada assistência consular, o direito de 
manter sempre consigo os documentos pessoais de iden-
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tidade, um acesso imparcial à justiça, a possibilidade de 
abrir contas bancárias e a garantia do necessário para a 
subsistência vital, dar-lhe liberdade de movimento e pos-
sibilidade de trabalhar, proteger os menores e assegurar-
-lhes o acesso regular à educação ... garantir a liberdade 
religiosa ... favorecer a reunificação familiar e preparar as 
comunidades locais para os processos de integração” (FT 
130). 

2. O desafio do intercâmbio e dom recípro-
co. O desafio aqui é enxergar o outro, o migrante, não 
como inimigo, mas como alguém portador de histórias, 
culturas e valores que podem enriquecer o habitante local 
e, na troca, ambos saírem mais humanizados. Isso não 
é automático, mas é um desafio a ser perseguido. Assim 
como num jardim a diversidade constitui a beleza, nas 
relações humanas, a diversidade cultural faz a riqueza. 
Contudo, o Papa vai além do utilitarismo que está no 
substrato de toda argumentação do benefício mútuo e da 
riqueza advinda das partes em relação. Chama atenção 
para a gratuidade, isto é, “a capacidade de fazer algumas 
coisas simplesmente porque são boas em si mesmas, sem 
preocupação com ganhos ou recompensas pessoais” (FT 
139). O espírito de gratuidade permite acolher o outro, o 

estrangeiro, sem esperar nada em troca. O Papa nesse as-
pecto é duro e direto: “Há países que pretendem apenas 
receber cientistas e investidores” (FT 139). E conclui com 
uma crítica aos nacionalismos fechados que concebem os 
migrantes como usurpadores e os pobres como perigosos 
ou inúteis, mas são generosos com os “poderosos e inves-
tidores”. Não haverá futuro para uma cultura assim.

3. Desafio do local e universal. Por fim, o de-
safio de sintetizar o local com o universal, a terra em que 
se nasce e se vive, com o global. Ambos, o local e o uni-
versal, são grandezas legítimas e merecem ser levadas a 
sério na construção da fraternidade e da amizade social. 
O local sem o universal é fechamento, mesmice e coti-
dianidade mesquinha e redutiva. Mas o universal sem o 
local é alma sem corpo, desenraizamento e universalismo 
abstrato. O saudável é evitar os extremos sem excluir os 
polos em tensão. A tensão entre o pensar globalmente e 
agir localmente é o que faz o universal concreto se expres-
sar eficazmente. O Papa Francisco fala do “sabor local e 
horizonte universal” (FT 143-146). De fato, síntese maior 
não há. O sabor vem dos sentidos do corpo e o corpo 
ocupa um lugar, um chão, uma pátria, uma cultura e aí 
nasce, cresce e se desenvolve. É no local que acontecem 
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os amores, as amizades, as lutas e as experiências mais 
significativas na constituição da própria identidade. Con-
tudo, sem horizonte universal o bairrismo toma conta, a 
cultura do condomínio e do gueto separatista se instala e 
perde-se a abertura ao outro, indispensável para a cons-
trução da subjetividade alargada de alma e de coração. 
Numa metáfora, sem o universal a vida estaria mais para 
a vida da galinha do que para vida da águia. 

CAPÍTULO V: A MELHOR POLÍTICA

A abordagem da melhor política é feita através de 
quatro pontos que se complementam e formam um todo 
organizado. Analisemos cada um dos pontos. 

1. Populismos e liberalismos. É curioso que 
o Papa entre no debate sobre o populismo e liberalismo, 
mas quando se lê com cuidado a forma como ele aborda 
esses dois conceitos, não dá para não reconhecer o seu 
potencial analítico. Sobre o populismo o Papa faz uma 
leitura diferente da que estamos habituados. Via de re-
gra, interpretamos os populismos com viés negativo, de 
tal forma que a imprensa e os analistas chegam a dividir 

as políticas em duas, as populistas e as não populistas, 
dando a entender que as não populistas são boas e as 
populistas são negativas. Não é o que o Papa faz, se bem 
que também mostra que há populismos que se valem do 
povo, mas que escondem interesses próprios, menos do 
povo. Usar o povo contra o povo, eis o populismo de viés 
negativo. Contudo, é preciso pensar as políticas populares 
no seu sentido positivo. E, aqui, seria melhor usar o termo 
“populares” e não populismo. E, para tanto, o Papa Fran-
cisco resgata a positividade do conceito “povo”. Povo é 
um todo organizado, com objetivos comuns, projetos, 
narrativas e sonhos coletivos. Então, é preciso ter cuidado 
quando se fala em políticas não populistas como sinôni-
mo da “boa política”. Se há um populismo equivocado e 
fechado que deforma a noção de povo (FT 160), isso não 
significa que a alternativa seja, automaticamente, o não 
populismo. Atrás dessa afirmação podem estar escondi-
dos os mais altos interesses dos ricos, defendidos pelo 
liberalismo. Sobre o liberalismo o Papa é duro: “A cate-
goria do povo, que inclui intrinsecamente uma avaliação 
positiva dos vínculos comunitários e culturais, habitual-
mente é rejeitada pelas visões liberais individualistas, que 
consideram a sociedade como mera soma de interesses 
que coexistem” (FT 163). Os liberais falam em liberdade, 
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mas sem vínculo a uma narrativa comum. Os liberais, via 
de regra, acusam de populistas os líderes que defendem 
os direitos dos mais frágeis da sociedade. Para os liberais, 
a categoria de povo é uma mistificação e um romantis-
mo. Mas, diz o Papa, isso é um equívoco que esconde 
interesses dos mais fortes que preferem o povo desorga-
nizado para melhor fazer valer seus interesses privados. 
O povo organizado nos movimentos populares, sociais e 
identitários, são interpretados como um perigo, ao invés 
de os perceberem como uma força de humanização e li-
bertação que vem da sociedade civil. Os liberais querem 
o mercado como regulador, desconstruindo as instituições 
e os movimentos de base. Sobre o mercado, o Papa é 
muito claro, direto e crítico. Diz o Papa: “O mercado, per 
se, não resolve tudo, embora às vezes nos queiram fazer 
crer nesse dogma de fé neoliberal. Trata-se de um pensa-
mento pobre, repetitivo, que propõe sempre as mesmas 
receitas perante qualquer desafio que surja” (FT 168). 

2. O poder internacional. O poder político 
dos Estados nacionais é a instância maior de resolução 
de conflitos, de coordenação de um povo na defesa do 
bem comum e, sobretudo, para limitar o poder selvagem 
do mercado. Só os Estados nacionais podem ajudar uma 

comunidade histórica a fazer a sua história. Contudo, há 
limites para os Estados nacionais, sobretudo em tempos 
de globalização em que as grandes corporações se sobre-
põem aos povos, cultura, nações e aos próprios Estados, 
colocando-se acima dos interesses nacionais em favor 
dos seus próprios interesses, nem sempre confessáveis. O 
Papa lamenta que da crise de 2008 não tenha surgido 
maior regulamentação e que não tenham surgido orga-
nismos internacionais para preencher o vácuo que nem 
a ONU, nem outros organismos existentes estão conse-
guindo ocupar. A perda do poder dos Estados nacionais, 
aliada à fragilidade dos organismos institucionais interna-
cionais, faz com que o Papa insista na necessidade de 
“criação de organizações mundiais mais eficazes, dotadas 
de autoridade para assegurar o bem comum mundial, a 
erradicação da pobreza e da miséria e a justa defesa dos 
direitos humanos fundamentais” (FT 172). Em tempos 
globais sem poderes políticos globais, que representem os 
Estados membros, ficaremos todos reféns do mercado e 
este das grandes corporações que agem não em nome do 
bem comum e da fraternidade universal, mas em nome 
do aumento de seu poder, submetendo povos e culturas 
à ferocidade do capital que não tem alma e nem coração, 
mas tem de sobra apetite e desejos por mais capital. 
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3. Caridade social e política. Há vários moti-
vos para desconfiar da política e dos políticos, sobretudo 
pelas alianças nefastas que estes fazem com o empresaria-
do que os financia e depois ficam reféns de seus interes-
ses, pelas promessas falsas, pelas mentiras que contam, 
pelos métodos pouco éticos de que se valem para chegar 
ao poder e se manter, pelas falcatruas e desvio de dinhei-
ro etc. Contudo, cuidado! “Poderá o mundo funcionar 
sem política? Poderá encontrar um caminho eficaz para 
a fraternidade universal e a paz social sem uma boa po-
lítica?”, pergunta-se o Papa Francisco. E a resposta é um 
sonoro “não”. O Papa Francisco é incisivo nesse aspecto. 
Ele diz que, embora se faça o mau uso do poder político, 
sem a política só sobraria o poder do mais forte. E reitera 
que a política não deve ser submetida à economia e a 
economia não pode ficar refém do modelo eficientista da 
tecnocracia. Só pela política podemos realizar o sonho 
de uma terra sem males e realizar sonhos duradouros 
de paz e justiça social. O mercado não resolve tudo. O 
mercado sem a política pode até gerar riquezas materiais, 
mas, além de gerar desigualdades inaceitáveis, gerará a 
ideia de que somos concorrentes, egoístas e desinteressa-
dos com o desenvolvimento integral da pessoa humana 

e o cuidado com a casa comum. É por conta disso que o 
Papa fala da necessidade da política e, conectado à tradi-
ção da Doutrina Social da Igreja, reafirma que a política é 
a forma mais alta de caridade. Um ato governamental ou 
uma lei do parlamento pode mudar o destino de milhões. 
Então, como não considerar a política como caridade? 
(FT 180-185). Só a política pode nos tornar partícipes de 
um povo com destino comum. Fora dela seremos somen-
te indivíduos atomizados, com interesses mesquinhos e 
superficiais, com atos de caridade isolados e que pouco 
resultam na construção eficaz da fraternidade universal e 
da amizade social. 

4. A atividade do amor político. Neste item o 
Papa Francisco, primeiramente, retoma Santo Tomás de 
Aquino, que faz uma distinção entre amor “elícito” e amor 
“imperado”. O primeiro brota da virtude da caridade sub-
jetiva e pessoal dirigida a pessoas e a povos. A segun-
da forma de amor diz respeito ao amor social e político, 
que impele a ações de alcance social e para a construção 
de instituições e estruturas que garantem o bem. O Papa 
Francisco utiliza um exemplo para clarear o sentido das 
duas atividades amorosas. Diz o Papa: “Alguém ajuda um 
idoso a atravessar o rio, e isso é caridade primorosa, mas 
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se o político lhe constrói uma ponte, isto também é carida-
de. É caridade se alguém ajuda outra pessoa fornecendo-
-lhe comida, mas se o político lhe cria um emprego, exer-
ce uma função sublime de caridade que enobrece a sua 
ação política” (FT 186). Tanto a caridade pessoal quanto 
a política, recorda o Papa, têm na opção preferencial pe-
los pobres o seu alvo central. Contudo, a opção não é de 
manutenção da pobreza, mas em vista da recuperação 
da dignidade, promovendo participação efetiva na socie-
dade sem cair no assistencialismo que humilha e torna 
os pobres “seres domesticados e inofensivos” (FT 187). 
Para tanto, o político necessita de um olhar amoroso, 
amplo, construtor de grandes projetos, preocupado com 
os direitos humanos e com a promoção do bem comum, 
superando o espírito mercantilista e individualista, encon-
trando soluções eficazes para exclusão social, a violência, 
a fome e as injustiças de toda ordem (FT 188-189). Além 
disso, para um bom político, não deve faltar capacidade 
de ouvir e se abrir aos apelos e sofrimentos que vêm dos 
outros, encaminhando soluções e resoluções de conflitos, 
sem fanatismos e fechamentos que promovem intolerân-
cias e cultura do ódio. Por fim, do bom político espera-se 
a ternura e o amor que espalham esperança e não medo, 
semeie soluções e não intrigas, aponte para horizontes 

largos e não fique nas miudezas da vida, que se comuni-
que com alma e com coração e não simplesmente busque 
resultados e pense em manutenção do poder. Tudo isso 
enobrece a política e dignifica o humano. 

CAPÍTULO VI: DIÁLOGO E AMIZADE SOCIAL

Imaginemos um mundo sem diálogo, onde a re-
gra seja o fechamento, a elevação do eu prepotente a um 
patamar que não olha para ninguém, a ninguém vê e es-
cuta e, sobretudo, que não busque acordos, consensos, 
unidade para nada, e que tudo seja resolvido no soco, no 
grito e na violência. Dá para imaginar um mundo assim? 
E o pior, dá para desejar viver num mundo assim? Se a 
resposta for sim, então esse mundo já não seria humano, 
pois o humano tem no logos, no discurso, na conversa, 
na linguagem, na comunicação e no diálogo, seu modo 
peculiar de ser. O humano mora na comunicação, na 
linguagem e no diálogo. Fora dele, a barbárie! Fora do 
diálogo não há salvação. Essa parece ser a tese do capí-
tulo VI da Fratelli Tutti que o Papa Francisco elabora em 
quatro pontos.
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1. Diálogo social para uma nova cultura. O 
diálogo é o meio-termo de ouro entre a indiferença egoísta 
e a violência. A indiferença afasta um do outro evitando o 
encontro. A violência vai ao encontro do outro, atropelan-
do-o. Nem uma nem outra atitude constrói fraternidade e 
amizade social. Só o diálogo tem o poder de criar pontes 
para a fraternidade universal. Diálogo não só entre indi-
víduos, mas entre gerações, entre povos abertos, diálogo 
no interior de um país e suas riquezas culturais – cultura 
popular, cultura universitária, cultura artística e tecnoló-
gica etc. Agora, é preciso distinguir diálogo de “troca de 
opiniões”. Troca de opiniões não passa de um monólo-
go esquizofrênico com a solidão. Opinião cada um tem 
a sua. Não se chega a acordos, consensos ou à verdade 
mediante opiniões. Na arena das opiniões sai-se de uma 
conversa exatamente como se entrou. Às vezes, sai-se até 
pior do que se entrou, pelo clima de guerra, disputa e 
agressividade que costuma se estabelecer, sobretudo, nas 
mídias e redes sociais. O verdadeiro diálogo tem algo de 
essencial e inegociável a ser buscado, a verdade e o bem 
comum. Fora do horizonte da verdade e do bem comum, 
isto é, do terceiro para além dos dialogantes, diz o Papa 
Francisco, o que há são “meras negociações visando à 
obtenção de poder e de maiores vantagens possíveis” (FT 

202). O diálogo social autêntico requer o respeito pelo 
ponto de vista do outro e, previamente, considerar como 
legítimas as crenças e convicções do interlocutor. Para um 
genuíno diálogo não se pode entrar com o interesse so-
fístico de derrotar e vencer o outro, mas com espírito de 
mútuo convencimento para que o resultado seja a expres-
são da verdade ou o bem a ser buscado em benefício da 
sociedade. 

2. A base dos consensos. Para o Papa Fran-
cisco o diálogo é um caminho seguro se os dialogantes 
estiverem de acordo quanto à necessidade de transcender 
tanto o relativismo quanto o consenso sem base na verda-
de e valores permanentes que estruturam as sociedades. 
Que o relativismo seja algo a ser evitado, parece haver 
acordo em todas as vozes mais lúcidas de todas as áreas 
do conhecimento e da vida prática. A questão a ser de-
batida é quanto ao consenso. O Papa insiste numa tese 
muito cara na tradição filosófica e teológica que pressu-
põe a verdade e o bem, e pressupõe que a razão humana 
seja capaz de reconhecê-los, pois negá-los seria cair em 
contradição teórica e com consequências indesejáveis do 
ponto de vista moral. A lei e o consenso, diz o Papa, re-
pousam sobre a verdade, sem o qual não teriam razão de 
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ser e seriam objeto de manipulação dos mais fortes que 
se aproveitam da sociedade plural em benefício próprio. 
“O que chamamos de “verdade” não é só a comunicação 
de fatos pelo jornalismo. É, em primeiro lugar, a busca de 
fundamentos mais sólidos que sustentam nossas escolhas 
e nossas leis. Isso significa aceitar que a inteligência hu-
mana pode ir além das conveniências do momento atual 
e aprender algumas verdades que não mudam, que eram 
verdade antes de nós e sempre o serão. Indagando sobre 
a natureza humana, a razão descobre valores que são uni-
versais, porque dela derivam” (FT 208). Uma frase dessas 
faz os sofistas, Nietzsche e os teóricos do consenso, sem 
verdades absolutas, se remexerem no túmulo, mas o Papa 
não se deixa abalar pelo barulho dos esqueletos se revi-
rando. Ele sabe com quem dialoga, mesmo que os dia-
logantes estejam ocultos. Com coerência firma seu lugar 
de fala e espera que o interlocutor possa apresentar seus 
argumentos. E para o interlocutor oculto, o Papa Fran-
cisco recorda que sem essa base para o consenso, não 
há como falar em dignidade humana, direitos humanos 
fundamentais e tudo viraria uma questão de cálculo de 
vantagens e desvantagens. Sem valores universalmente 
válidos, como considerar o valor intrínseco de um defi-
ciente mental, de um idoso que já não produz, de um 

mendigo que nada contribui para a sociedade etc? Como 
dizer que um bilionário e um miserável têm valor moral 
igual se tudo for relativo ou se fruto de meros consen-
sos provisórios? É por conta disso que, numa sociedade 
plural, o diálogo é o caminho mais adequado para a for-
mação de consensos baseados na verdade e no bem a 
serem buscados. Um diálogo de razões abertas em que se 
busquem consensos ancorados na verdade e no respeito 
de valores permanentes, para o bem da sociedade e de 
cada um (FT 112-113). 

3. Uma nova cultura. O Papa Francisco cita o 
poeta e músico brasileiro Vinicius de Moraes como uma 
espécie de frase síntese da cultura do encontro: “A vida 
é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro na 
vida”. O Papa é um apaixonado pela cultura popular e 
sabe bem que o povo ama se encontrar, embora haja 
tantos desencontros. A cultura do encontro é a cultura 
da acolhida da diferença para formar uma unidade mais 
alta e rica, com a participação de todos, sobretudo dos 
que estão à margem, nas periferias geográficas, sociais 
e econômicas. Cultura é algo que vingou no povo, que 
penetrou no cotidiano e que faz parte das convicções e 
aspirações mais profundas e se manifesta nos estilos de 
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vida, no modo de viver e nos hábitos do cotidiano. As 
vantagens de uma cultura do encontro são inúmeras. 
Dentre as principais está a paz. Pode haver paz por cima 
e construída em escritórios, por medo, por força, e essa 
sempre será passageira. A paz que vem do encontro, do 
reconhecimento da dignidade do outro, da integração dos 
diferentes, da amizade social, que inclua os deserdados 
da terra é a mais difícil, mas é a mais sólida, verdadeira 
e duradoura. Tudo isso é processual e precisa ser estimu-
lado, ensinado e vivido. Por outro lado, quando não há a 
cultura do encontro e não há o reconhecimento da dig-
nidade dos outros, sobretudo dos pobres, a instabilidade 
será a regra e, cedo ou tarde, as consequências virão e, 
às vezes, na forma mais indesejada possível das múltiplas 
formas de violência. Por isso, o Papa insiste na necessida-
de de um pacto social e um pacto cultural “que respeite 
e assuma as diversas visões de mundo, as culturas e os 
estilos de vida que coexistem na sociedade” (FT 219). 
Pacto se faz com identidade e interesses diferentes e, por-
tanto, exige que cada uma das partes ceda para o bem 
comum. Não dá para os poderosos quererem tudo e mais 
um pouco...!

4. Recuperar a amabilidade. Quão amável é 
uma pessoa amável! Quão amável é uma pessoa respei-
tosa, carinhosa, educada, pacificadora, tolerante, aberta, 
de presença elegante e que cultiva hábitos simples como 
dizer “obrigado”, “com licença”, “por favor”, “desculpe”. 
Quão amável é uma pessoa generosa, benigna, colabora-
dora, que cria pontes ao invés de muros, que cria espaços 
de partilha, de encontros e de reconciliação ao invés de 
estimular o ódio e a vingança. Recuperar a amabilidade 
em tempos de individualismo possessivo é um ato revo-
lucionário de alto valor transformador. Num mundo do 
“salve-se quem puder”, agressivo, áspero, rude, cance-
lador, intolerante e promotor de ódio, a amabilidade se 
apresenta como uma virtude tão apreciável que quem a 
pratica torna-se “estrelas no meio da escuridão” (FT 222). 
Recuperar a amabilidade é recuperar a ética e a etiqueta 
ao mesmo tempo. Com ética e etiqueta, todos ganham e 
ninguém perde.
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CAPÍTULO VII: CAMINHOS DE UM NOVO 
ENCONTRO

O sétimo capítulo da Fratelli Tutti trata dos cami-
nhos que possibilitam curar as feridas, depois de as pes-
soas, povos ou culturas passarem por processos de in-
justiças, violências e traições. Aqui entram em ação os 
arquitetos e artesãos da paz que, através do perdão, sem, 
contudo, o esquecimento, nos lançam para o futuro com 
a promessa de novos encontros. Esse apaixonante tema 
o Papa o conduz e o elabora através de quatro pontos.

1. Recomeçar a partir da verdade. A cada dia 
somos diferentes. Depois de uma briga, de um conflito, 
de um processo de ruptura, mudamos mais ainda e não 
há como retornar ao estágio anterior. Mas há como reco-
meçar se a verdade for colocada na mesa, sem dissimu-
lações e falsidades que ocultam a realidade. A memória 
penitencial que assume o passado e possibilita projetar 
novos futuros, necessariamente, precisa passar pela “ver-
dade histórica dos fatos” para abrir caminhos de uma 
nova síntese. Esse processo requer tempo e paciência e 
se a ruptura ou conflito for de um grupo, povo ou cul-
tura contra outra, é preciso que se honre a memória das 

vítimas e que se elabore um novo recomeço a partir da 
verdade, justiça e perdão. De fato, diz o Papa, a verdade 
não deve levar à vingança, mas antes à reconciliação e ao 
perdão. A violência gera violência, a morte gera morte e 
o ódio gera ódio. A verdade dos fatos colocados à mesa e 
os atores envolvidos colocados face a face, com atitude e 
abertura de perdão, então haverá uma chance de justiça 
e reconciliação, mesmo sabendo das dificuldades que se 
apresentam no processo. As dificuldades são amenizadas 
se houver uma arquitetura e artesãos que planejam, de-
sejam e executam processos de paz. 

2. Arquitetura e artesanato da paz. Seja numa 
relação interpessoal, de grupo ou de um povo, ou mes-
mo de classes sociais no interior de uma nação, quando 
ocorrem violências, conflitos e rupturas, deveríamos ter 
presente o que acontece numa família. No âmbito fami-
liar também ocorrem discussões e, às vezes, rupturas, mas 
o bem comum, o elo familiar, geralmente, fala mais alto. 
“Em uma família, os pais, os avós, os filhos são de casa; 
ninguém fica excluído. Se alguém tem uma dificuldade, 
mesmo grave, ainda que seja por culpa dele, os outros 
correm em sua ajuda, apoiam-no, a sua dor é de todos 
... Nas famílias todos contribuem para o projeto comum 
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... sem anular o indivíduo; pelo contrário, sustentam-no, 
promovem-no. Podem brigar entre si, mas há algo que 
não muda: este laço familiar” (FT 230). Não seria desejá-
vel que o modelo familiar fosse estendido aos adversários 
políticos, vizinhos e a qualquer situação social de conflito? 
A questão que se coloca é: como se alcançar a reconcilia-
ção e a paz e superar o que nos divide? Qual o caminho? 
O Papa Francisco chama atenção para alguns aspectos: 
a) é preciso reconhecer a legitimidade de cada um e con-
fiar na promessa que cada um carrega consigo, pois é da 
promessa que nasce a esperança; b) cada uma das partes 
necessita se sentir em casa, com sentimento de pertença 
e numa atitude proativa, desde sua identidade e situação; 
c) o bem comum a ser buscado deve deixar para trás os 
desejos egoísticos de domínio, posse ou de vingança; d) 
a arquitetura da paz e da reconciliação requer esforços 
comuns em níveis diferentes, institucional e pessoal, mas 
com horizonte comum e com implicação de todos; e) a 
promoção da amizade social necessita integrar os mais 
vulneráveis e os últimos da sociedade, sem os quais, a pa-
cificação sempre será superficial e de conveniência, sem 
o caráter de verdade e de justiça, tão caros para uma paz 
autêntica e duradoura.

3. O valor e significado do perdão e da me-
mória. O Papa Francisco tem ciência do seu lugar de 
fala e dialoga com outros desde seus lugares de fala. 
No caso do perdão, o Papa sabe que nem todos consi-
deram o perdão como algo a ser buscado. Ele diz que 
alguns defendem que o conflito é da natureza das coisas 
e abrir mão dele seria uma forma de alienação a serviço 
dos mais fortes. Outros dizem que perdoar é fortalecer o 
inimigo ou o agressor. Outros dizem que reconciliação é 
coisa de fracos e medrosos e que perdoar seria o mesmo 
que aceitar as injustiças que os poderosos praticam. O 
Papa Francisco não se enquadra em nenhuma das posi-
ções acima e defende a posição cristã. A questão que se 
coloca é como bem entender o perdão cristão sem cair 
na inércia e fatalismo enfraquecedor, por um lado e, por 
outro, não fomentar a intolerância e a violência. Diz o 
Papa: “Não se trata de propor um perdão renunciando 
aos próprios direitos diante de um poderoso corrupto, um 
criminoso ou alguém que degrada a nossa dignidade. So-
mos chamados amar a todos, sem exceção, mas amar um 
opressor não significa consentir que continue a oprimir, 
nem levá-lo a pensar que é aceitável o que fez. Ao contrá-
rio, amá-lo corretamente é procurar, de várias maneiras, 
que deixe de oprimir, tirar-lhe o poder que não sabe usar 
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e que o desfigura como ser humano. Perdoar não significa 
permitir que continuem a pisotear a própria dignidade e 
a do outro ou deixar que um criminoso continue a fazer 
o mal” (FT 241). Mas, então, o que seria o perdão? O 
perdão não anula a justiça, até pelo contrário, a reclama. 
Contudo a justiça não pode ser feita por vingança ou por 
ódio. A justiça feita e a alma do injustiçado e violenta-
do pacificada, sem o desejo de vingança, eis o espírito 
de perdão possível e redentor. Perdoar, contudo, não é 
esquecer. Nem Deus esquece e nem nos pede para que 
esqueçamos o mal que os outros nos cometem e o mal 
que cometemos. Deus perdoa e pede que também perdo-
emos, mas esquecer jamais. Como conclusão o Papa diz: 
“O perdão é precisamente o que permite buscar a justiça 
sem cair no círculo vicioso da vingança, nem na injustiça 
do esquecimento” (FT 252). 

4. A guerra e a pena de morte. Para a frater-
nidade universal e amizade social, duas medidas devem 
ser evitadas por apresentarem soluções falsas que pio-
ram ainda mais o problema que pretendem solucionar: 
a guerra e a pena de morte. Sobre a Guerra o Papa não 
deixa dúvida quanto ao seu lado maléfico e a sua falta de 
legitimidade moral, mesmo que alguns pretendam insistir 

na “guerra justa”. Diz o Papa: “A guerra é a negação de 
todos os direitos e uma agressão dramática ao meio am-
biente. Se queremos um desenvolvimento humano inte-
gral autêntico para todos, é preciso continuar incansavel-
mente no esforço de evitar a guerra entre as nações e os 
povos” (FT 257). Sempre que se fala da guerra se recolo-
ca a questão da guerra justa e que, portanto, haveria oca-
siões em que a guerra se impõe e teria legitimidade moral 
e religiosa. Sobre isso o Papa Francisco avança em rela-
ção ao Catecismo da Igreja Católica que fala da Legítima 
defesa por meio da força militar. O Papa diz que “já não 
podemos pensar na guerra como solução, porque prova-
velmente os riscos sempre serão superiores à hipotética 
utilidade a ela atribuída. Diante dessa realidade, hoje é 
muito difícil sustentar os critérios racionais amadurecidos 
em outros séculos para falar de uma possível ‘guerra jus-
ta’. Nunca mais a guerra” (FT 258). É uma posição clara, 
objetiva e, diria, corajosamente revolucionária. Quanto à 
pena de morte, o Papa segue a mesma lógica. Se não é a 
favor de eliminar outros povos e nações, através da guer-
ra, também não é a favor de eliminar indivíduos através 
da pena capital. O Papa Francisco faz, nesse particular, 
uma revisitação dos principais argumentos contra a pena 
de morte que vão desde a dignidade humana que nunca 
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perde seu valor e Deus é seu fiador, até os erros judiciais e 
uso da pena capital para fins políticos totalitários etc. Essa 
postura não significa que se faça injustiças às vítimas que 
sofreram nas mãos de um assassino, estuprador ou seja 
qual for a violência cometida. Não ser a favor da pena 
capital não significa abrir mão da punição e dos mecanis-
mos legais à disposição da justiça para que se faça justiça, 
sem que esta escorregue para vingança desmesurada. 

CAPÍTULO VIII: AS RELIGIÕES A SERVIÇO DA 
FRATERNIDADE NO MUNDO

As religiões têm a nobre missão de conduzir o hu-
mano ao transcendente, mas cumpre, igualmente, a não 
menos nobre missão de conduzir o humano ao huma-
no, colaborando para a fraternidade universal e a defesa 
da justiça. A religião cristã fala a partir de Jesus Cristo, 
mas reconhece a legitimidade de outros pontos de vista e 
de experiências religiosas e, em diálogo, sonha com um 
mundo onde reine a paz. Essa parece ser a síntese do 
oitavo e último capítulo da Encíclica que o Papa elabora 
em dois momentos. 

1. O fundamento último. Poderá haver razões 
sólidas e seguras para a fraternidade universal sem a 
“abertura ao Pai de todos”? Para o Papa Francisco essa 
é a questão de fundo a ser respondida e a sua resposta 
é “não”. Sem uma referência última a Deus, diz o Papa, 
não há como fundamentar uma convivência fraterna. A 
Razão, diz o Papa, não é capaz, por si só, de fundar a 
fraternidade. No máximo, é capaz de fundar a igualdade 
e a liberdade cívica, porém, a fraternidade só é possível 
se houver reconhecimento da transcendência amorosa de 
Deus. A afirmação do Papa parece apologética, dogmáti-
ca e acrítica, afinal, a razão humana não pode ser descar-
tada como formuladora de princípios últimos e de valores 
universais capazes de estabelecer acordos em torno de 
direitos humanos, por exemplo, que faculte a vivência da 
fraternidade e da paz. Contudo, o Papa Francisco insiste 
que sem o postulado de Deus, a razão será sempre parcial 
e ideológica, levando, cedo ou tarde, para totalitarismos 
e triunfos da força do poder que oprime e cultua ídolos. 
E diz mais, sem a religião o mundo entra em crise, perde 
a esperança, e os ideais de paz, justiça e fraternidade se 
esfumaçam. Só pela afirmação da transcendência pode 
o humano se libertar do individualismo e materialismo a 
que fomos conduzidos pela modernidade. O Papa Fran-
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cisco reivindica o direito de recolocar a religião no pata-
mar que nunca deveria ter perdido no debate público e 
na formulação de políticas e ações efetivas que “promo-
vam o homem e a fraternidade universal”. Com isso não 
está querendo desconhecer a autonomia da política e, 
muito menos pretende “disputar poderes terrenos”, mas 
oferecer o que a religião tem de sabedoria acumulada na 
história e que pode ajudar para recuperar a esperança 
num mundo melhor (FT 172-276). O Papa Francisco fala 
a partir da religião cristã, contudo reconhece o valor das 
outras religiões e com elas cria pontes de diálogo e reco-
nhecimento, sabedor de que não há paz entre os povos e 
culturas sem paz entre as religiões. O que une as religiões 
é muito maior e mais importante do que o que as divide 
e, por isso, convoca todas as religiões a se congregarem 
em torno da paz, da fraternidade e da justiça a serviço da 
humanidade (FT 277- 280).

2. Religião e violência. “Entre as religiões, é pos-
sível um caminho de paz!” (FR 281). O ponto de partida e 
horizonte comum, para tanto, deve ser o olhar de Deus. E 
o olhar de Deus é o olhar com o coração que ama, tanto 
o crente quanto o ateu. O amor de Deus a todos e a tudo 
alcança e nele não há espaço para violência e vinganças. 

Se alguém, em nome de Deus, se vale do recurso da vio-
lência, saiba, diz o Papa, que está interpretando equivo-
cadamente a Deus e interpretando erradamente as fontes 
das religiões. “A verdade é que a violência não encontra 
fundamento algum nas convicções religiosas fundamen-
tais, mas nas suas deformações” (FR 282). Nesse sentido 
o terrorismo é um desvio, um erro, um ato execrável e sua 
origem não se deve à religião, embora os terroristas a ins-
trumentalizem, mas tem “origem em interpretações erra-
das de textos religiosos, nas políticas de fome, de pobreza, 
injustiças, de opressão e arrogâncias” (FT 283). Por isso, 
diz o Papa, é preciso parar de financiar o terrorismo e de-
nunciar quem patrocina, pois são tão criminosos quanto 
quem o pratica. E faz uma afirmação e um apelo final. Às 
vezes, diz o Papa, as violências em nome da religião são 
devido à imprudência dos seus líderes que deixam de ser 
o que deveriam ser, a saber, mediadores dialogantes da 
paz. O apelo é que as religiões nunca incitem a violência 
ou o derramamento de sangue e não reivindiquem para 
si sentimentos de ódio e de extremismos, mas sejam um 
caminho de paz, justiça e fraternidade. 

O Papa é ou não é um oásis no deserto e uma luz 
que brilha na escuridão? 
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